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Resumo

O trabalho tem o objetivo de endereçar a participação social no Brasil, a 

partir do estudo de caso das eleições do Conselho Nacional de Políticas 

Culturais (CNPC), ocorrido em 2015. A metodologia parte da revisão 

bibliográfica e adota a técnica da observação participante e análise 

documental. Investiga-se a composição de gênero e raça dos atuais 

conselheiros do CNPC, dado que o edital do processo eleitoral previu cotas 

para mulheres e afro brasileiros, apontando conclusões.

Palavras-chave: participação social, políticas culturais, conselho nacional 

de políticas culturais, ambiente digital de participação social 



  

Os conselhos de política brasileiros 

“estão entre as principais inovações 

institucionais que acompanham e 

particularizam o processo de 

redemocratização no Brasil” 

(TATAGIBA, 2010, p. 29).
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Evolução das inscrições no 
processo eleitoral do CNPC



  

Elementos que contribuiram para as 
mais de 72 mil inscrições

1) Uma intensa agenda presencial nos 26 estados da federação e no Distrito 

Federal, em que eram disponibilizados os recursos tecnológicos de acesso 

a computadores e Internet, além de suporte presencial para manuseio da 

plataforma digital; 

2) A possibilidade de realização de encontros descentralizados, articulados 

junto aos conselhos municipais e estaduais de cultura e;

3) Uma abordagem facilitadora do ambiente virtual de participação digital 

(MAIA et al, 2015; MEIRELES, 2015). 



  

1512 candidaturas registrada no 
processo online



  

Fóruns Nacionais Setoriais

● Das 1512 candidaturas, 545 pessoas foram eleitas para 

participarem nos 4 Fóruns Nacionais Setoriais.

● Delegados natos - membros titulares dos colegiados 

setoriais do Conselho Nacional de Políticas Culturais, 

referente ao biênio 2013-2014.

● Ausência de dados públicos. Quantos delegados natos 

estiveram presentes? Qual o percentual de mulheres e 

afrodescendentes?



  

Presença da sociedade civil na 
plenária do CNPC

● Plenária do CNPC é presidida pelo Ministro da Cultura e principal 

espaço de decisão do conselho.

● Composta por 58 integrantes, do poder público, artistas e sociedade 

civil.

● 33 deles – entre titulares e suplentes – são representantes da 

sociedade civil, resultado direto do processo eleitoral, iniciado em 

agosto de 2015.



  

Presença de gênero

Segundo a lista divulgada pelo Ministério da Cultura, deste total 

apenas 13 são mulheres. Dentre os integrantes titulares 

representantes da sociedade civil a disparidade é ainda maior, pois 

são apenas sete mulheres que fazem parte da plenária. Sendo 

assim, ainda que mais de 60% das candidaturas tenham sido de 

mulheres, a representação de gênero da sociedade civil no espaço 

de decisão do conselho corresponde a apenas 21%. Este dado nos 

leva a concluir que o estabelecimento de cotas não foi suficiente 

para garantir a efetividade da representação de gênero no conselho.



  

Presença de raça

Com relação à representação de afrodescendentes na plenária do CNPC 

as informações não são precisas, dado que os delegados natos, que 

participaram apenas dos Fóruns Nacionais Setoriais, sem candidaturas na 

plataforma digital, não passaram pelo processo de auto declaração de raça. 

Sendo assim, não há informações sobre a afro descendência destes 

representantes da sociedade civil no CNPC. Dos conselheiros que foram 

eleitos a partir das etapas estaduais, dez não se declararam afro 

descendentes e sete o fizeram. Destes, cinco são suplentes e apenas dois 

são titulares. 
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Conclusões

Sendo assim, esta análise aponta que, apesar do estabelecimento de cotas para 

afrodescendentes e mulheres no processo eleitoral do CNPC em 2015, a 

representatividade destas minorias no espaço de decisão do conselho não se efetivou. 

Proporcionalmente, se considerados os dados das 1512 candidaturas iniciais, era de se 

esperar que, ao menos 40% dos representantes da sociedade civil fossem afro-brasileiros 

e 60% mulheres, enquanto que na realidade correspondem a 6% e 21% respectivamente. 

Portanto, pode-se concluir que apesar de ter sido um processo eleitoral de abrangência 

inédita do conselho de cultura, com duração de cinco meses, o resultado em termos de 

participação de mulheres e afrodescendentes no espaço de decisão do conselho, foi 

semelhante ao dos anos anteriores. 
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